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PREGÃO ELETRÔNICO32/2026

CONTRATANTEPREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORTO FELIZ

OBJETOContratação de empresa para prestação de serviços de preparoe distribuição de alimentação escolar nas unidades de ensinofundamental em período integral da Rede Pública Municipal dePorto Feliz.

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃOR$ 10.051.340,94 (dez milhões, cinquenta e um mil, trezentose quarenta reais e noventa e quatro centavos)

DATA DA SESSÃO PÚBLICADia 17/08/2026 às 09h (horário de Brasília)

CRITÉRIO DE JULGAMENTO:Menor preço

MODO DE DISPUTA:Aberto

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADASNÃO
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORTO FELIZ
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 32/2026

(Processo Administrativo n° 7.876/2026)
Torna-se público que a PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORTO FELIZ, por meio da
Secretaria de Governo – Setor de Licitações, sediado a Rua Adhemar de Barros, 340 –
Centro, Porto Feliz, CEP: 18540-073, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na formaELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, dos Decretos
Municipais nº 8.570, de 10 de janeiro de 2025, nº 8.602, de 11 de abril de 2025 e nº 8.606,
de 05 de maio de 2025, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições
estabelecidas neste Edital e tendo sua Comissão responsável nomeada através do Decreto
nº 8.750, de 20 de julho de 2026.
A legislação Municipal poderá ser encontrada através do link:https://leismunicipais.com.br/prefeitura/sp/porto-feliz.
1. DO OBJETO
1.1. O objeto da presente licitação é a contratação de empresa para prestação deserviços de preparo e distribuição de alimentação escolar nas unidades de ensinofundamental em período integral da Rede Pública Municipal de Porto Feliz,conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.
1.2. A licitação será realizada em grupo único, formados por 8 itens, conforme tabelaconstante no Termo de Referência, devendo o licitante oferecer proposta para todos ositens que o compõem.
2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que atenderem a todas asexigências constantes deste Edital e seus Anexos.
2.2. A sessão será realizada na Bolsa de Licitações e Leilões (www.bll.org.br).
2.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadasem seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusiveos atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade doprovedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danosdecorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
2.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastraisnos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãosresponsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou àalteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornemdesatualizados.
2.5. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação nomomento da habilitação.
2.6. Não poderão disputar esta licitação:

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
https://leismunicipais.com.br/a1/sp/p/porto-feliz/decreto/2025/861/8606/decreto-n-8606-2025-regulamento-de-aplicacao-de-multas-conforme-a-lei-n-14133-21?q=8606
https://leismunicipais.com.br/a1/sp/p/porto-feliz/decreto/2025/861/8602/decreto-n-8602-2025-regulamenta-o-processo-de-compras-no-ambito-da-adminstracao-publica-de-porto-feliz-e-da-outras-providencias?q=8571
file:///\\10.1.0.11\Licitacao\LICITAÇÕES\licitação%202026\Editais\Modelos%20de%20Editais\8.570,%20de%2010%20de%20janeiro%20de%202025
https://leismunicipais.com.br/a1/sp/p/porto-feliz/decreto/2025/861/8606/decreto-n-8606-2025-regulamento-de-aplicacao-de-multas-conforme-a-lei-n-14133-21?q=8606
https://leis.org/prefeitura/sp/porto-feliz/lei/decreto/2026/8750/decreto-n-8750-2026-dispoe-sobre-nomeacao-de-agentes-de-contratacao-i-e-ii-equipe-de-apoio-e-pregoeiros-conforme-especifica-e-da-outras/?termo=8750
https://leis.org/prefeitura/sp/porto-feliz/lei/decreto/2026/8750/decreto-n-8750-2026-dispoe-sobre-nomeacao-de-agentes-de-contratacao-i-e-ii-equipe-de-apoio-e-pregoeiros-conforme-especifica-e-da-outras/?termo=8750
https://leismunicipais.com.br/prefeitura/sp/porto-feliz
http://www.bll.org.br
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2.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
2.6.2. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitadade participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
2.6.3. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica,financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou comagente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestãodo contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateralou por afinidade, até o terceiro grau;
2.6.4. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404,de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;
2.6.5. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação doedital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração detrabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravoou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;
2.6.6. agente público do órgão ou entidade licitante;
2.6.7. pessoas jurídicas reunidas em consórcio;
2.6.8. não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução docontrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas assituações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercíciodo cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1ºdo art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021.

2.7. O impedimento de que trata o item 2.6.2 será também aplicado ao licitante queatue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividadeda sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde quedevidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica dolicitante.
2.8. A vedação de que trata o item 2.6.6 estende-se a terceiro que auxilie a conduçãoda contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializadoou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.
3. DA INVERSÃO DE FASES – HABILITAÇÃO
3.1. A presente licitação será realizada com INVERSÃO DE FASES, permitida no art. 17,
§1º da NLLC, devendo a habilitação dos licitantes preceder a fase de apresentação de
propostas e lances, em busca da melhor prestação dos serviços que compõem o objeto
deste certame.
3.2. A realização da fase de habilitação antes da etapa competitiva permitirá que apenas
empresas efetivamente aptas participem da disputa de preços, evitando que licitantes sem
capacidade técnica ou jurídica ofereçam propostas inexequíveis ou que posteriormente
venham a ser inabilitados, circunstância que ocasionaria atrasos no procedimento,
sucessivas convocações de licitantes remanescentes, aumento da duração da licitação e
risco à continuidade do fornecimento da alimentação escolar.
3.3. Além disso, a medida prestigia os princípios da eficiência, da economicidade, da
razoável duração do processo, do planejamento, da segurança jurídica, do interesse
público e da seleção da proposta mais vantajosa, previstos no art. 5º da Lei nº

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
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14.133/2021, uma vez que concentra a disputa exclusivamente entre empresas que já
demonstraram reunir todas as condições legais, técnicas e operacionais necessárias à
perfeita execução contratual.
3.4. Cumpre destacar que a terceirização da merenda escolar demanda estrutura
empresarial compatível com a dimensão do serviço, incluindo profissionais qualificados,
responsável técnico, capacidade logística, experiência anterior em serviços de alimentação
coletiva, atendimento às normas da Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA,
controle de qualidade, fornecimento regular de insumos, observância das diretrizes do
Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE e demais requisitos previstos no edital
e na legislação pertinente.
3.5. Dessa forma, a inversão das fases representa mecanismo de maior segurança para
a Administração Pública, reduzindo significativamente os riscos de contratação de empresa
sem capacidade efetiva para executar o objeto, assegurando maior confiabilidade ao
certame e maior proteção ao interesse público envolvido, especialmente diante da
essencialidade do serviço e da necessidade de garantir alimentação adequada, contínua e
de qualidade aos estudantes da rede municipal.
3.6. Assim, considerando a autorização expressa contida no art. 17, § 1º, da Lei Federal
nº 14.133/2021, bem como as peculiaridades do objeto licitado, mostra-se plenamente
justificada a adoção da inversão das fases do procedimento licitatório, com a realização
prévia da habilitação dos licitantes e posterior abertura da fase competitiva, medida que
melhor atende ao interesse público, à eficiência administrativa e à busca da contratação
da proposta mais vantajosa para o Município de Porto Feliz.
4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
4.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, a proposta de
preço assinada de forma eletrônica, até a data e o horário estabelecidos para abertura da
sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa
documentação.

4.1.1. Além do preenchimento em sistema, o licitante deverá anexar em campo
próprio, sob pena de desclassificação, arquivo contendo sua proposta.

4.2. Os documentos listados no item da HABILITAÇÃO deverão ser anexados no sistema
juntamente com a proposta, previamente à abertura da sessão pública e sua ausência
ensejará em desclassificação.
4.3. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão
pública.
4.4. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos
documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos
de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.
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4.5. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá
parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do
cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras:

4.5.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais
entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em
relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e
4.5.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final
mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.

4.6. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no
sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

4.6.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando
adotado o critério de julgamento por menor preço; e
4.6.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no
sistema, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto.

4.7. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na
forma do item 4.5 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou
entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente
aos órgãos de controle externo e interno.
4.8. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações
no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus
decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela
Administração ou de sua desconexão.
4.9. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de
acesso.
5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistemaeletrônico, dos seguintes campos:

5.1.1. Valor unitário e total do lote;
5.1.2. Marca/modelo (quando aplicável);
5.1.3. Informações para pagamento:

5.1.3.1. Transferência Bancária:
- Banco:
- Agência:
- Conta:
- Nome do favorecido:
5.1.3.2. Pagamento via Pix:
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- Banco:
- Chave Pix:
- Nome do favorecido:
5.1.3.3. O licitante, preferencialmente, deverá indicar uma conta ou chave Pix do
Banco do Brasil, para fins de facilitação do pagamento. Caso não possua conta ou
chave Pix no Banco do Brasil, poderá indicar outro banco ou instituição financeira.

5.2. As informações previstas no item 4.1 também deverão ser enviadas em formato dearquivo e anexadas ao sistema, sob pena de desclassificação.
5.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.
5.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargosprevidenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam diretaou indiretamente na execução do objeto.
5.5. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão deexclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualqueralteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
5.6. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos empercentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivosrecolhimentos da empresa nos últimos doze meses.
5.7. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamentoserão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
5.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento dasdisposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência,assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos,bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários,em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo,quando requerido, sua substituição.

5.8.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, acontar da data de sua apresentação.
6. DA ABERTURA DA SESSÃO, INVERSÃO DE FASES, CLASSIFICAÇÃO DASPROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES
6.1. ABERTURA DA SESSÃO

6.1.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão
pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.
6.1.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de
habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da
sessão pública.
6.1.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o
Pregoeiro/Comissão e os licitantes.

6.2. DA INVERSÃO DE FASES
6.2.1. Conforme art. 17, §1º, da Lei Federal nº 14.133/21, neste processo serão
analisados primeiramente a documentação de habilitação dos fornecedores, sendo
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posteriormente procedida à classificação das propostas e abertura da fase de disputa
de lances.
6.2.2. Habilitados os fornecedores (vide item 8), o Agente de Contratação iniciará
a fase de disputa de lances.

6.3. FORMULAÇÃO DE LANCES
6.3.1. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do
seu recebimento e do valor consignado no registro.
6.3.2. O lance deverá ser ofertado pelo valor MENOR PREÇO.
6.3.3. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado
para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
6.3.4. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele
ofertado e registrado pelo sistema.
6.3.5. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances,
que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta
que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 0,01 (um centavo).
6.3.6. O licitante poderá, uma única vez, solicitar a exclusão do seu último lance
ofertado, no intervalo de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de
lance inconsistente ou inexequível.
6.3.7. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.

6.4. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa “aberto”.
6.5. Os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

6.5.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, apósisso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nosúltimos dois minutos do período de duração da sessão pública.
6.5.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitemanterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lancesenviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
6.5.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, asessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará oslances conforme a ordem final de classificação.
6.5.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificadaem segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pelaequipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demaiscolocações.
6.5.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados paraapresentar lances intermediários.

6.5.5.1. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o
sistema ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.
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6.5.5.2. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo
aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.
6.5.5.3. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão
informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a
identificação do licitante.
6.5.5.4. No caso de desconexão com a Agente de Contratação/Comissão, no
decorrer da etapa competitiva da licitação, o sistema eletrônico poderá
permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

6.6. Quando a desconexão do sistema eletrônico para a Agente deContratação/Comissão persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública serásuspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação dofato pelo Agente de Contratação/Comissão aos participantes, no sítio eletrônico utilizadopara divulgação.
6.7. CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS

6.7.1. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua
proposta.
6.7.2. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e
empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a
verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O
sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno
porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada,
se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim
de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006,
regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.

6.7.2.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de
pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 10% (dez por cento) acima da
melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira
colocada.
6.7.2.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito
de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor
inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo
sistema, contados após a comunicação automática para tanto.
6.7.2.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor
classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas
as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem
naquele intervalo de 10% (dez por cento), na ordem de classificação, para o
exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
6.7.2.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas
microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos
estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que
se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

6.7.3. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances).

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
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6.7.4. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério dedesempate será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:
6.7.4.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão
apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação;
6.7.4.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qualdeverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atestode cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;
6.7.4.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens emulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento;
6.7.4.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conformeorientações dos órgãos de controle.

6.7.5. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens eserviços produzidos ou prestados por:
6.7.5.1. empresas estabelecidas no território do Estado de São Paulo;
6.7.5.2. empresas brasileiras;
6.7.5.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia
no País;
6.7.5.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº
12.187, de 29 de dezembro de 2009.

6.7.6. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese daproposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior aodesconto definido para a contratação, a Agente de Contratação/Comissão poderánegociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.
6.7.6.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a
ordem de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado,
mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta
permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.
6.7.6.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser
acompanhada pelos demais licitantes.
6.7.6.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e
anexado aos autos do processo licitatório.
6.7.6.4. Após disputa e para fins de julgamento, o Agente de Contratação
poderá, se entender necessário, solicitar aos vencedores a proposta readequada
ou qualquer outro documento para complementação da informação (ficha
técnica, catálogo, etc.)

6.7.7. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação/Comissão iniciará afase de aceitação e julgamento da proposta.
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7. DA FASE DE JULGAMENTO
7.1. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado
de algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o Agente de Contratação/Comissão verificará
se faz jus ao benefício, em conformidade com o item 2.6 deste edital.
7.2. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido,o Agente de Contratação/Comissão examinará a proposta classificada em primeiro lugarquanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximoestipulado para contratação neste Edital e em seus anexos.
7.3. Será desclassificada a proposta vencedora que:

7.3.1. Contiver vícios insanáveis;
7.3.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no projeto básico/termo de
referência;
7.3.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo
definido para a contratação;
7.3.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela
administração;
7.3.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste edital ou
seus anexos, desde que insanável.

7.4. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análisede exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte:
7.4.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou
empreitada integral, semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se
dará pela superação do valor global estimado;
7.4.2. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as
propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor
orçado pela Administração, independentemente do regime de execução.
7.4.3. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for
inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração,
equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais
garantias exigíveis de acordo com a Lei.

7.5. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seusrespectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preçoselaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocadopara apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valorfinal da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.
7.5.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será
convocado a apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com
indicação dos quantitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela
Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas
(BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final
da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de
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empreitada por preço global, empreitada integral, contratação semi-integrada e
contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no
cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do
contrato.

7.6. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificaçãoda proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelosistema, desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastantepara arcar com todos os custos da contratação;
7.6.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que
não alterem a substância das propostas;
7.6.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a
indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional,
quando não cabível esse regime.

7.7. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações doobjeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou daárea especializada no objeto.
7.8. O julgamento da proposta, quanto à sua exequibilidade, observará o disposto noArt. 34 da Instrução Normativa SEGES/ME nº 73/2022.

7.8.1. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das
propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela
Administração.
7.8.2. A inexequibilidade, na hipótese prevista no subitem anterior, só será
considerada após diligência do agente de contratação ou da comissão de contratação,
quando o substituir, que comprove:
a) que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
b) inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO
8.1. Os licitantes deverão encaminhar, juntamente com a proposta, a documentação de
habilitação, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando,
então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.

8.1.1. Os documentos listados no item da HABILITAÇÃO deverão ser anexados no
sistema juntamente com a proposta, previamente à abertura da sessão pública e sua
ausência ensejará em desclassificação.

8.2. O Agente de Contratação/Comissão verificará também se o licitanteprovisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação nocertame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e noitem 2.7 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participaçãono certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
8.2.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis);

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
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8.2.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade
Administrativa e Inelegibilidade
(http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php);
8.2.3. Relação de Apenados do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo
(https://www4.tce.sp.gov.br/apenados/publico/#/).
8.2.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e
também de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei
n° 8.429, de 1992.

8.3. Para fins de habilitação neste processo, serão exigidos os seguintes documentos:
8.4.HABILITAÇÃO JURÍDICA

8.4.1. Registro Comercial, no caso de empresa individual, podendo ser ficha cadastralcompleta;
8.4.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado,em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações,acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;
8.4.3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada deprova de diretoria em exercício;
8.4.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeiraem funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamentoexpedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

8.5. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA
8.5.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério daFazenda (CNPJ);
8.5.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ouMunicipal, relativo ao domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo deatividade e compatível com o objeto do certame;
8.5.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal relativos a TributosFederais, a Dívida Ativa da União e a Contribuições Sociais, expedida pela Secretaria daReceita Federal e pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional.
8.5.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, relativa ao ICMS queguardem relação com o objeto licitado, expedida(s) pela Secretaria do Estado daFazenda do domicílio ou sede da licitante ou pela Procuradoria Geral do Estado de SãoPaulo, nos termos da Resolução Conjunta SF/PGE 02, de 09/05/2013, referente aosDÉBITOS INSCRITOS, link: (CND Estadual - SP).
8.5.5. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, relativa aos tributosmobiliários, emitido pelo órgão do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente,na forma da lei, da empresa responsável pela execução do contrato;
8.5.6. Certificado de Regularidade do FGTS, dentro do prazo de validade;
8.5.7. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, nos termos doTítulo VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452,de 1º de maio de 1943, emitida por meio eletrônico pelo Tribunal Superior do Trabalho(http://www.tst.jus.br/certidao);

http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://www4.tce.sp.gov.br/apenados/publico/#/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
https://www.dividaativa.pge.sp.gov.br/sc/pages/crda/emitirCrda.jsf?param=986379
http://www.tst.jus.br/certidao
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8.5.7.1. a prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho será atualizadapela Comissão de Licitações no momento de apresentação dos documentos dehabilitação.
8.6. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO FINANCEIRA

8.6.1. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede
do licitante, cuja pesquisa tenha sido realizada com antecedência não superior a 90(noventa) dias da data prevista para abertura da sessão.
8.6.2. Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis dos dois últimos exercícios
sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, mencionado expressamente em
cada balanço o número do livro Diário e das folhas em que se encontra transcrito e o
número do registro do livro na Junta Comercial, acompanhado dos termos de abertura
e encerramento, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices
oficiais quando encerrado há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da
proposta.

8.6.2.1. no caso de sociedade anônima e de outras empresas obrigadas à
publicação, deverá ser apresentada a cópia da publicação, na imprensa oficial, do
Balanço e das Demonstrações Contábeis, além da ata de aprovação devidamente
registrada na Junta Comercial.
8.6.2.2. quando não houver a obrigatoriedade de publicação do Balanço e das
Demonstrações Contábeis, deverão ser apresentadas cópias legíveis dessas peças,
bem como dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário, registrado na
Junta Comercial ou no órgão competente.
8.6.2.3. no caso de Livro Diário expedido através do Sistema Público de Escrituração
Digital – SPED, deverá ser apresentado além do Balanço e das Demonstrações
Contábeis, registrado no órgão competente, o termo de abertura e de encerramento
do Livro Diário e o Recibo de Entrega de Escrituração Contábil Digital emitido pelo
referido sistema.
8.6.2.4. empresa que, de acordo com a legislação, não tenha apurado as
demonstrações contábeis referentes aos seus dois primeiros exercícios sociais,
deverá apresentar balanço de abertura, levantado na data de sua constituição,
conforme os requisitos de legislação societária e comercial.

8.6.3. Somente serão habilitadas as empresas que comprovarem possuir os:
 Índice de liquidez corrente (ILC) igual ou superior a 1,0 (um), obtido através daseguinte fórmula:

Ativo CirculanteILC = __________________________________Passivo Circulante
 Índice de liquidez geral (ILG) igual ou superior a 1,0 (um) obtido através daseguinte fórmula:
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Ativo Circulante + Realizável a Longo PrazoILG = ___________________________________________Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

 Índice de endividamento (IE) igual ou inferior a 0,50 (zero vírgula cinquenta) obtidoatravés da seguinte fórmula:
Passivo Circulante + Exigível a Longo PrazoIE = _____________________________________________Ativo Total

8.6.4. Será inabilitada a empresa que não atender aos limites estabelecidos no
subitem anterior.

8.7. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
8.7.1. Prova de aptidão para o fornecimento de materiais/prestação de serviços
pertinentes e compatíveis em características, quantidades e prazos com o objeto desta
licitação, por meio da apresentação de Atestado(s) expedido(s) por pessoa jurídica de
direito público ou privado, necessariamente em nome do licitante, registrado(s) junto
à entidade profissional competente (Conselho Regional de Nutricionistas do local da
prestação de serviços), e que indique expressamente o fornecimento compatível com
o objeto desta licitação (preparo e distribuição de alimentação com fornecimento de
todos os gêneros e outros insumos necessários, de forma descentralizada, nas unidades
da contratante, elaboração de cardápios e a logística de distribuição destes gêneros e
insumos nos locais de consumo, bem como a disponibilização da mão de obra
especializada), e que demonstre que o licitante tenha executado serviços similares ao
objeto da licitação por um prazo mínimo de 3 (três) anos( artigo 67,II, § 5.º da Lei
Federal 14.133/2021).

8.7.1.1. Entende-se por compatíveis o(s) atestados(s) que comprove(m)
capacidade de fornecimento de 50% (cinquenta por cento) da execução
pretendida (quantitativo total de refeições). artigo 67, § 2.º da Lei Federal
14.133/2021).

8.7.2. Certificado de Registro da empresa (pessoa jurídica): A empresa proponente
deverá comprovar registro no Conselho Regional de Nutrição – CRN.
8.7.3. Capacidade Técnica Profissional (pessoa física): O responsável técnico (pessoa
física) indicado no item acima deve comprovar, por intermédio de documento (certidão,
declaração ou atestado) fornecido por pessoa (s) jurídica (s) de direito público ou
privado, devidamente registrado no Conselho Regional de Nutrição – CRN, experiência
na execução de serviços compatíveis com o presente objeto.

8.7.3.1. A comprovação do vínculo empregatício do profissional será feita
mediante cópia da Carteira Profissional de Trabalho, da Ficha de Registro de
Empregados (FRE) ou contrato de prestação de serviços dentro da legislação civil
comum, que demonstrem a identificação do profissional. Quando se tratar de
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dirigente ou sócio da empresa, tal comprovação será feita através do ato
constitutivo da mesma e Certidão do CRN devidamente atualizada

8.7.4. Os profissionais indicados deverão participar da execução dos serviços até a
conclusão final do contrato, admitindo-se a substituição por profissionais de experiência
equivalente ou superior, em condições idênticas de disponibilidade e dedicação aos
trabalhos, desde que aprovada pela Fiscalização à comprovação de qualificação técnica
exigida neste item. Não será permitido apresentar comprovação de vínculo de um
mesmo profissional em mais de uma licitante, sob pena de inabilitação de ambas.

8.8. VISITA TÉCNICA
8.8.1. É obrigatória a realização de visita técnica pela licitante às 4 (quatro)
unidades escolares de ensino fundamental em período integral, objeto da contratação,
tendo em vista que o objeto compreende, além do fornecimento de mão de obra para
preparo e distribuição da alimentação escolar, a instalação, às expensas da contratada,
de utensílios, equipamentos e mobiliário de apoio complementares aos já existentes
em cada unidade (conforme Anexos X e XI do Termo de Referência), cujas condições
de infraestrutura variam entre as unidades escolares.
8.8.2. A visita técnica tem por finalidade permitir que a licitante conheça as
condições reais das cozinhas de cada unidade escolar, incluindo instalações elétricas,
hidráulicas, espaço físico disponível, equipamentos e mobiliário já existentes,
condições de acesso para entrega de gêneros alimentícios e insumos, e demais
aspectos que possam influenciar o dimensionamento dos equipamentos a instalar, o
planejamento operacional, a composição de custos e a execução contratual.
8.8.3. A visita deverá ser realizada em cada uma das 4 (quatro) unidades escolares
relacionadas no Anexo I do Termo de Referência, em data e horário previamente
agendados junto ao órgão contratante, por meio de representante devidamente
identificado, mediante solicitação de agendamento formalizada com antecedência
mínima de 3 (três) dias úteis da data limite para entrega das propostas.
8.8.4. Ao término da visita a cada unidade, será emitido Atestado de Visita Técnica,
assinado por representante do órgão contratante e pelo representante da licitante,
que deverá ser apresentado como condição de habilitação, comprovando a realização
da visita às 4 (quatro) unidades escolares objeto da contratação.

8.8.4.1. A vistoria deverá ser agendada previamente, com antecedência
mínima de 3 (três) dias úteis da data limite para entrega das propostas e realizada
em dias úteis, no horário compreendido entre das 07:00h às 11:00h e das 13:00h
às 15:00h, exceto feriados, por intermédio do Setor de Merenda Escolar, através
do telefone (15) 3261-1673, ou ainda, pelo e-mail:
educacao.merenda@portofeliz.sp.gov.br;

8.8.5. Considerando que a avaliação prévia do local de execução é imprescindível parao conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto, o licitante deveráapresentar, sob pena de inabilitação, declaração de que conhece os locais e as condiçõesde realização do serviço, assegurado o direito à realização de vistoria prévia.

mailto:educacao.merenda@portofeliz.sp.gov.br
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8.8.6. A vistoria poderá ser substituída por declaração formal, assinada peloresponsável técnico da licitante, atestando o pleno conhecimento das condições epeculiaridades da contratação, nos termos do art. 63, §3º, da Lei nº 14.133/2021.
8.8.7. A não realização da vistoria não poderá ser utilizada como justificativa para odescumprimento das obrigações contratuais, nem para pleitear reequilíbrio econômico-financeiro, devendo a licitante assumir integral responsabilidade pelo conhecimento dascondições de execução do objeto.

8.9. DECLARAÇÃO UNIFICADA
8.9.1. O licitante deverá anexar, em campo próprio, a declaração unificada (conformeAnexo XVII), onde declara:

8.9.1.1. Que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seusanexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade doscustos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na ConstituiçãoFederal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas detrabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entregaem definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos noinstrumento convocatório;
8.9.1.2. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ouinsalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, nacondição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;
8.9.1.3. Que não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado,observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º daConstituição Federal;
8.9.1.4. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa comdeficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outrasnormas específicas.

8.9.2. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campopróprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 daLei nº 14.133, de 2021.
8.10. DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE A DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO

8.10.1. Os documentos previstos neste Edital e seus anexos, necessários e
suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação,
serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133,
de 2021.
8.10.2. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados
em original, por cópia simples ou por autenticação digital.
8.10.3. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de
requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver
dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente
o exigir.
8.10.4. A verificação pelo Agente de Contratação/Comissão, em sítios eletrônicos
oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para
fins de habilitação.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
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8.10.5. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a
substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência,
para:
8.10.5.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados
pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura
do certame; e
8.10.5.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de
recebimento das propostas;
8.10.6. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderásanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validadejurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos,atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.
8.10.7. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, oAgente de Contratação/Comissão examinará a proposta subsequente e assimsucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atendaao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 7.1.
8.10.8. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos dehabilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos osprocedimentos de que trata o subitem anterior.

9. DAS GARANTIAS
9.1. A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96 da Lei nº14.133, de 2021, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor inicial docontrato, podendo ser:

9.1.1. caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a formaescritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódiaautorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por seus valores econômicos,conforme definido pelo Ministério da Economia;
9.1.2. seguro-garantia;
9.1.3. fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamenteautorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil.
9.1.4. título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valortotal. (Incluído pela Lei nº 14.770, de 2023)

8.2. Quando a contratada optar pela forma do item 8.1.2, seguro-garantia, terá o prazode 1 (um) mês para apresentação e posterior assinatura do contrato.
8.2.1. Se a prestação ocorrer em prazo inferior, a administração poderá proceder coma assinatura do contrato.
10.DOS RECURSOS

10.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ouinabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto noart. 165 da Lei nº 14.133, de 2021.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
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10.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou delavratura da ata.
10.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato dehabilitação ou inabilitação do licitante:

10.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena depreclusão;
10.3.2. O prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 30(trinta) minutos.
10.3.3. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data deintimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

10.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.
10.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisãorecorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nessemesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir suadecisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
10.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.
10.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes seráde 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação dainterposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis àdefesa de seus interesses.
10.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisãorecorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
10.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis deaproveitamento.
10.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados epoderão ser solicitados através do link https://portofeliz.1doc.com.br/atendimento(Protocolos).
11. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ouculpa:

11.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregarqualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;
11.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, nãomantiver a proposta em especial quando:

11.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após anegociação;
11.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
11.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;ou
11.1.2.4. deixar de apresentar amostra;

https://portofeliz.1doc.com.br/atendimento
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11.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificaçõesdo edital;
11.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para acontratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

11.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registrode preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecidopela Administração;
11.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ouprestar declaração falsa durante a licitação
11.1.5. fraudar a licitação
11.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza,em especial quando:

11.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
11.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;
11.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

11.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação
11.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.

11.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a préviadefesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo dasresponsabilidades civil e criminal:
11.2.1. advertência;
11.2.2. multa;
11.2.3. impedimento de licitar e contratar e
11.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perduraremos motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitaçãoperante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

11.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
11.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.
11.3.2. as peculiaridades do caso concreto
11.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes
11.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública
11.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conformenormas e orientações dos órgãos de controle.

11.4. A penalidade de multa poderá ser aplicada de acordo com o Decreto Municipal nº
8.606, de 05 de maio de 2025.
11.5. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável emdecorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3,quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsávelde licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativoa qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://leismunicipais.com.br/a1/sp/p/porto-feliz/decreto/2025/861/8606/decreto-n-8606-2025-regulamento-de-aplicacao-de-multas-conforme-a-lei-n-14133-21?q=8606
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11.6. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade paralicitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 11.1.4,11.1.5, 11.1.6, 11.1.7 e 11.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nositens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave quea sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previstono art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.
11.7. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registrode preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pelaAdministração, descrita no item 11.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigaçãoassumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favordo órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/MEn.º 73, de 2022.
11.8. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitare contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará ainstauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos eintimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado dadata de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretendaproduzir.
11.9. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções deadvertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, oqual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não areconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivaçãoà autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) diasúteis, contado do recebimento dos autos.
11.10. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção dedeclaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis,contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contadodo seu recebimento.
11.11. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisãorecorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
11.12. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, aobrigação de reparação integral dos danos causados.
12. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
12.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade naaplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteisantes da data da abertura do certame.
12.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítioeletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior àdata da abertura do certame.
12.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por formaeletrônica, através da Bolsa de Licitações e Leilões (www.bll.org.br).
12.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstosno certame.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.bll.org.br
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12.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional edeverá ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.
12.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização docertame.
13. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
13.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.
13.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça arealização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida parao primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde quenão haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.
13.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão públicaobservarão o horário de Brasília - DF.
13.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
13.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor daampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse daAdministração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
13.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suaspropostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
13.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á odia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias deexpediente na Administração.
13.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará oafastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados osprincípios da isonomia e do interesse público.
13.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demaispeças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
13.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional deContratações Públicas (PNCP), link: PNCP; Prefeitura do Município de Porto Feliz, link:Portal da Transparência e Plataforma BLL, site: www.bll.org.br.
13.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

13.11.1. ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA;
13.11.2. ANEXO II – RELAÇÃO DE UNIDADES ESCOLARES;
13.11.3. ANEXO III – QUANTIDADE DE ALUNOS POR UNIDADE ESCOLAR;
13.11.4. ANEXO IV – QUANTIDADE DE COZINHEIRAS POR UNIDADE ESCOLAR;
13.11.5. ANEXO V - RELATÓRIO DE REFEIÇÃO SERVIDA;
13.11.6. ANEXO VI – DESCRIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS;
13.11.7. ANEXO VII – PER CAPTAS DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS;
13.11.8. ANEXO VIII – MODELO DE CARDÁPIO;
13.11.9. ANEXO IX - INCIDÊNCIA DE GÊNEROS/PREPARAÇÕES;

https://pncp.gov.br/app/editais?pagina=1
http://www.bll.org.br
https://portofeliz.govbr.cloud/pronimtb/index.asp?acao=1&item=2&flagRedFiltroLicitacao=2
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13.11.10. ANEXO X - ESPECIFICAÇÕES E PADRÃO MÍNIMO NECESSÁRIO DEUTENSÍLIOS (ATÉ 300 ALUNOS);
13.11.11. ANEXO XI – RELAÇÃO DE EQUIPAMENTOS PARA UNIDADES ESCOLARES;
13.11.12. ANEXO XII – CONTROLE DIÁRIO DE CONSUMO;
13.11.13. ANEXO XIII – DESCRIÇÃO DE MATERIAIS DE HIGIENE, LIMPEZA EEMBALAGENS;
13.11.14. ANEXO XIV – MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL;
13.11.15. ANEXO XV - INVENTÁRIO DE EQUIPAMENTOS DAS UNIDADES ESCOLARES;
13.11.16. ANEXO XVI - MODELO DE TRANSFERÊNCIA DE UTENSÍLIOS EEQUIPAMENTOS;
13.11.17. ANEXO XVII - MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA;
13.11.18. ANEXO XVIII – MINUTA DE TERMO DE CONTRATO;
13.11.19. ANEXO XIX - TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO;
13.11.20. ANEXO XX - DECLARAÇÃO DE DOCUMENTOS À DISPOSIÇÃO DO TRIBUNALDE CONTAS.

Os Anexos I a XVI encontram-se disponibilizados em arquivo único, separado docorpo do edital.
Porto Feliz, 31 de julho de 2026.

__________________________Celso Fernando IversenSecretário Municipal de Educação
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA
Processo/Ano: 7876/2026Modalidade: Pregão Eletrônico 32/2026Objeto: Contratação de empresa para prestação de serviços de preparo e distribuição dealimentação escolar nas unidades de ensino fundamental em período integral da RedePública Municipal de Porto Feliz

Lote Item Quant. Und. Descrição Vlr. Unt. Vlr. Total
1 1 19.800 UN PREPARO E FORNECIMENTO DE MERENDAESCOLAR ENSINO FUNDAMENTAL PARCIAL(DESJEJUM) R$ 6,5433 R$ 129.557,34

1 2 19.800 UN PREPARO E FORNECIMENTO DE MERENDAESCOLAR ENSINO FUNDAMENTAL PARCIAL(REFEIÇÃO MANHÃ) R$ 12,0166 R$ 237.928,68

1 3 16.200 UN PREPARO E FORNECIMENTO DE MERENDAESCOLAR ENSINO FUNDAMENTAL PARCIAL(CAFÉ DA TARDE) R$ 6,5566 R$ 106.216,92

1 4 16.200 UN PREPARO E FORNECIMENTO DE MERENDAESCOLAR ENSINO FUNDAMENTAL PARCIAL(REFEIÇÃO TARDE) R$ 12,0166 R$ 194.668,92

1 5 349.200 UN PREPARO E FORNECIMENTO DE MERENDAESCOLAR ENSINO INTEGRAL (DESJEJUM) R$ 6,6533 R$ 2.323.332,36

1 6 349.200 UN PREPARO E FORNECIMENTO DE MERENDAESCOLAR ENSINO INTEGRAL (LANCHEMANHÃ) R$ 2,4300 R$ 848.556,00

1 7 349.200 UN PREPARO E FORNECIMENTO DE MERENDAESCOLAR ENSINO INTEGRAL (ALMOÇO) R$ 11,8466 R$ 4.136.832,72

1 8 349.200 UN PREPARO E FORNECIMENTO DE MERENDAESCOLAR ENSINO INTEGRAL (LANCHETARDE) R$ 5,9400 R$ 2.074.248,00
R$ 10.051.340,94

Declaramos que a descrição dos objetos não frustra a competitividade do certamenem as disposições da Lei nº 14.133/21 e as súmulas dos TCE/SP e que asexigências são imprescindíveis e estão de acordo com as normas vigentes.

__________________________Celso Fernando IversenSecretário Municipal de Educação



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORTO FELIZESTADO DE SÃO PAULO
SECRETARIA DE GOVERNO

Rua Adhemar de Barros, 340 – Centro – Porto Feliz/SPTel. (15) 3261-9000 – www.portofeliz.sp.gov.br

Página 24 de 38

ANEXO XVII – MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA
Pregão Eletrônico 32/2026
Processo 7.876/2026
A LICITANTE (NOME) (CNPJ)
Declara estar ciente e de acordo com as condições contidas no edital e seus anexos, bemcomo de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos paraatendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leistrabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termosde ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumprimosplenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;
Declara não empregar menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nãoemprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz,nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;
Declara não possuir empregados executando trabalho degradante ou forçado, observandoo disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;
Declara cumprir as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e parareabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
Para as Microempresas, Empresas de Pequeno Porte
Declaramos que, nos termos do artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, nosenquadramos na situação de ( ) Microempresa, ( ) Empresa de Pequeno Porte ou ( )Microempreendedor Individual.
Declaramos que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não celebramoscontratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita brutamáxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.
Para as Sociedades Cooperativas
Declaramos cumprir os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.
Declaramos cumprir os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123,de 2006.

(Local e data)(Representante Legal)

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
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ANEXO XVIII – MINUTA DE CONTRATO
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORTO FELIZ

Processo Administrativo n° 7.876/2026Pregão Eletrônico nº 32/2026

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../...., QUEFAZEM ENTRE SI A PREFEITURA DO MUNICÍPIODE PORTOFELIZ .........................................................E .............................................................
A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORTO FELIZ, com sede na RuaAdhemar de Barros, 340 - centro, na cidade de Porto Feliz, inscrita no CNPJ/MF sob o nº46.634.481/0001-98 neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Célio Peixoto dosSantos, doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) .............................., inscrito(a)no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na ...................................,doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a)por .................................. (nome e função no contratado), conforme atos constitutivosda empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta noProcesso nº 7.876/2026 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abrilde 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato,decorrente do Pregão Eletrônico n. 32/2026, mediante as cláusulas e condições a seguirenunciadas.

1.CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II)
1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa para prestaçãode serviços de preparo e distribuição de alimentação escolar nas unidades deensino fundamental em período integral da Rede Pública Municipal de Porto Feliznas condições estabelecidas no Termo de Referência.
1.2. Objeto da contratação:
ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADEDEMEDIDA

QUANTIDADE VALORUNITÁRIO VALORTOTAL

1
1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência;
1.3.2. O Edital da Licitação;
1.3.3. A Proposta do contratado;
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados daassinatura do contrato, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 daLei n° 14.133, de 2021.

2.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pelaautoridade competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos paraa Administração, permitida a negociação com o contratado.
2.2. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
2.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termoaditivo.
2.4. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizadonas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar compoder público, observadas as abrangências de aplicação.
3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS(art. 92, IV, VII e XVIII)
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim comoos prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constamno Termo de Referência, anexo a este Contrato.
4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO
4.1. Nas condições especificadas no Termo de Referência.
5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V)
5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....)
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretasdecorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete,seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)
6.1. Os pagamentos deverão obedecer ao disposto nos arts. 141 a 146, da Lei14.133/21.

6.1.1. Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias contados da data daapresentação da nota fiscal.
6.1.2. No caso de o órgão licitador atrasar os pagamentos, estes serão atualizadosfinanceiramente "pro rata dies", pelo índice IPC/FIPE, em vigor na data do efetivopagamento.
6.1.3. Nos casos de atrasos superiores a 02 (dois) meses, contados da emissão danota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas de pagamentos devidos pela Administraçãopor despesas de obras, serviços ou fornecimento, é motivo de extinção de contrato,conforme disposto no art. 137, da Lei 14.133/21.

6.2. Informações para pagamento:
6.2.1. Transferência Bancária:
Banco:

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art106
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art106
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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Agência:
Conta:
Nome do favorecido:
OU
6.2.1 Pagamento via Pix:
Banco:
Chave Pix:
Nome do favorecido:

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V)
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um anocontado da data do orçamento estimado, em xx/xx/xxxx.
7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, ospreços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índiceIPC/FIPE, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência daanualidade.
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano serácontado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, ocontratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida,liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s)definitivo(s).
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão),obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s)ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), emsubstituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novoíndice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termoaditivo.
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.
8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)
8.1. São obrigações do Contratante:

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de
acordo com o contrato e seus anexos;
8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de
Referência;
8.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou
corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das
obrigações pelo Contratado;
8.1.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando
houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;
8.1.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo
de Referência;
8.1.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
8.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse
para a boa execução do ajuste;

8.1.8.1. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do
protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por
igual período.

8.1.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

8.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos peloContratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como porqualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seusempregados, prepostos ou subordinados.
9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e deseus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentesda boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.1.1. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para
representá-lo na execução do contrato.
9.1.2. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada
pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa
designar outro para o exercício da atividade.
9.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou
autoridade superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles
solicitados;
9.1.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas
deste contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e
tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137


PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORTO FELIZESTADO DE SÃO PAULO
SECRETARIA DE GOVERNO

Rua Adhemar de Barros, 340 – Centro – Porto Feliz/SPTel. (15) 3261-9000 – www.portofeliz.sp.gov.br

Página 29 de 38

9.1.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no
total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais
empregados;
9.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto,
de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como
por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo
Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia,
caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;
9.1.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do
contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único,
da Lei nº 14.133, de 2021;
9.1.8. O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do
contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes
documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta
relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a
regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do
contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de
Débitos Trabalhistas – CNDT;
9.1.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo,
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas
pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias
e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade ao Contratante;
9.1.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas,
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.
9.1.11. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por
seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos,
bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento.
9.1.12. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de
pessoas ou bens de terceiros.
9.1.13. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e
tudo o que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.
9.1.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação
pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo
o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
9.1.15. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação,
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial
descritivo ou instrumento congênere.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art48
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art48
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9.1.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos,
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a
utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre;
9.1.17. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;
9.1.18. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou
para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);
9.1.19. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as
referidas vagas (art. 116, parágrafo único);
9.1.20. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do
cumprimento do contrato;
9.1.21. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de
fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em
sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de
2021;
9.1.22. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou
municipal, as normas de segurança do Contratante.

10. CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quantoa todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contratoadministrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação daproposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou deaceitação expressa.
10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades quejustificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.
10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipótesespermitidas em Lei.
10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todosos contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.
10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever docontratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelasem que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação documprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essasobrigações.
10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres,requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art6
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art15
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art16
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10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dosdeveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir suaobservância.
10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula,devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovaçãoformulados.
10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogáveljustificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento daLGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.
10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamenteaqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambientevirtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art.37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito deresponsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formatointeroperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nashipóteses previstas na LGPD.
10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamentode dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD pormeio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.
10.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão sercomunicados à autoridade nacional.
2. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII)
11.1 A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96 da Lei nº14.133, de 2021, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor inicial docontrato, podendo ser:

11.1.1. caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a formaescritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódiaautorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por seus valores econômicos,conforme definido pelo Ministério da Economia;
11.1.2. seguro-garantia;
11.1.3. fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamenteautorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil.
11.1.4. título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valortotal. (Incluído pela Lei nº 14.770, de 2023)

11.2. Quando a contratada optar pela forma do item 11.1.2, seguro-garantia, terá o prazode 1 (um) mês para apresentação e posterior assinatura do contrato.
11.2.1. Se a prestação ocorrer em prazo inferior, a administração poderá proceder coma assinatura do contrato.

11. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS(art. 92, XIV)
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratadoque:

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art26§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORTO FELIZESTADO DE SÃO PAULO
SECRETARIA DE GOVERNO

Rua Adhemar de Barros, 340 – Centro – Porto Feliz/SPTel. (15) 3261-9000 – www.portofeliz.sp.gov.br

Página 32 de 38

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administraçãoou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação semmotivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução docontrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas asseguintes sanções:
i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato,sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, daLei nº 14.133, de 2021);ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritasnas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificara imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas ascondutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bemcomo nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave(art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).iv) Multa:
1) A penalidade de multa poderá ser aplicada de acordo com o Decreto Municipal nº8.606, de 05 de maio de 2025.

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma,a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Leinº 14.133, de 2021)
11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamentecom a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).
11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure ocontraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto nocaput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades deimpedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;b) as peculiaridades do caso concreto;c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;d) os danos que dela provierem para o Contratante;e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normase orientações dos órgãos de controle.
11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou emoutras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
https://leismunicipais.com.br/a1/sp/p/porto-feliz/decreto/2025/861/8606/decreto-n-8606-2025-regulamento-de-aplicacao-de-multas-conforme-a-lei-n-14133-21?q=8606
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§1
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como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente,nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos nareferida Lei (art. 159).
11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre queutilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitosprevistos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos osefeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradorese sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa domesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade deanálise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021)
11.9. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da datade aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções porela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas eSuspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos noâmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021)
11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade paralicitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.
11.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes demulta administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão sercompensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgãodecorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratadopossua com o mesmo órgão ora contratante.
12. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)
12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, aindaque isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.
12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficaráprorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciara readequação do cronograma fixado para o contrato.
12.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa docontratado:

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sançõesadministrativas; eb) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará asmedidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual
12.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas,ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
12.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresanão ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada,deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
12.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

12.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art159
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art163
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
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12.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.5.3. Indenizações e multas.

12.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrioeconômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termoindenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).
12.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculode natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigentedo órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado funçãona licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge,companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art.14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021).
13. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursosespecíficos consignados no orçamento deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

I.Despesa: 338 2005
II.Unidade: 020803
III.Programa de Trabalho: 12 122 25 2 125
IV.Natureza de Despesa: 339039990000
V.Fonte de Recursos: 01.2200000

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada apósaprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes,mediante apostilamento.
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidasna Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente,segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa doConsumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.
15. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 eseguintes da Lei nº 14.133, de 2021.
15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, osacréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cincopor cento) do valor inicial atualizado do contrato.
15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termoaditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo noscasos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que aformalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Leinº 14.133, de 2021).
15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados porsimples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº14.133, de 2021.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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16. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO
16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional deContratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bemcomo no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V,do Decreto n. 7.724, de 2012.
17. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO (art. 92, §1º)
17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Porto Feliz para dirimir os litígios que decorreremda execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação,conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.

Porto Feliz, xx de xxxx de 2026.
__________________________Celso Fernando IversenSecretário Municipal de Educação

__________________________CONTRATADA
Testemunhas:
1. _________________________RG:2. _________________________RG:

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm#art7§3
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ANEXO XIX - TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO
CONTRATANTE: ____________________________________________________CONTRATADO: _____________________________________________________CONTRATO Nº (DE ORIGEM): _________________________________________OBJETO: ___________________________________________________________ADVOGADO (S)/ Nº OAB/e-mail: Dr. Anselmo Ferreira de Oliveira Filho, OAB/SP243.162, anselmo.filho@portofeliz.sp.gov.br
Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados:1. Estamos CIENTES de que:a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de suaexecução contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas doEstado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico;
b)poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestaçõesde interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema deProcesso Eletrônico, em consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 doTCESP;
c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierema ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial doEstado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo,em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993,iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras doCódigo de Processo Civil;
d)as informações pessoais dos responsáveis pela contratante e interessados estãocadastradas no módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nostermos previstos no Artigo 2º das Instruções nº01/2020, conforme “Declaração(ões) deAtualização Cadastral” anexa (s);
e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados.
2. Damo-nos por NOTIFICADOS para:a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequentepublicação;
b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercero direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber.
LOCAL e DATA: _________________________________________________
AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE:Nome: Célio Peixoto dos SantosCargo: Prefeito MunicipalMatrícula: 59.291-9
RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME:Nome: Celso Fernando IversenCargo: Secretário Municipal de EducaçãoMatrícula: 59.281-1Assinatura: ___________________________

mailto:juridico3@portofeliz.sp.gov.br
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RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE:Pelo contratante:Nome: Celso Fernando IversenCargo: Secretário Municipal de EducaçãoMatrícula: 59.281-1Assinatura: ___________________________
Pela contratada:Nome: _________________________________________________________Cargo: __________________________________________________________
Assinatura: ______________________________________________________
ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE:Nome: Celso Fernando IversenCargo: Secretário Municipal de EducaçãoMatrícula: 59.281-1Assinatura: ___________________________
GESTOR(ES) DO CONTRATO:Nome: Celso Fernando IversenCargo: Secretário Municipal de EducaçãoMatrícula: 59.281-1Assinatura: ___________________________
DEMAIS RESPONSÁVEIS:Tipo de ato sob sua responsabilidade: ________Nome:Cargo:Matrícula:
Assinatura: ___________________________
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ANEXO XX - DECLARAÇÃO DE DOCUMENTOS À DISPOSIÇÃO DO TRIBUNAL DECONTAS
CONTRATANTE:
CNPJ Nº:
CONTRATADA:
CNPJ Nº:
CONTRATO N° (DE ORIGEM):
DATA DA ASSINATURA:
VIGÊNCIA:
OBJETO:
VALOR (R$):

Declaro(amos), na qualidade de responsável(is) pela entidade supra epigrafada,sob as penas da Lei, que os demais documentos originais, atinentes à correspondentelicitação, encontram-se no respectivo processo administrativo arquivado na origem àdisposição do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, e serão remetidos quandorequisitados. Em se tratando de obras/serviços de engenharia: Declaro(amos), naqualidade de responsável(is) pela entidade supra epigrafada, sob as penas da Lei, que osdemais documentos originais, atinentes à correspondente licitação, em especial, os aseguir relacionados, encontram-se no respectivo processo administrativo arquivado naorigem à disposição do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, e serão remetidosquando requisitados: a) memorial descritivo dos trabalhos e respectivo cronograma físico-financeiro; b) orçamento detalhado em planilhas que expressem a composição de todosos seus custos unitários; c) previsão de recursos orçamentários que assegurem opagamento das obrigações decorrentes de obras ou serviços a serem executados noexercício financeiro em curso, de acordo com o respectivo cronograma; d) comprovaçãono Plano Plurianual de que o produto das obras ou serviços foi contemplado em suas metas;e) as plantas e projetos de engenharia e arquitetura.

LOCAL e DATA:

RESPONSÁVEL: (nome, cargo, e-mail e assinatura).
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